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	ASSUNTO
	Limitação da atuação profissional dos arquitetos e urbanistas 

	DELIBERAÇÃO Nº 085/2017 – CEP – CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia 14 de dezembro de 2017, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos, e artigo 52, inciso VI do Regimento Interno do CAU/RS, após análise do assunto em epígrafe.
Considerando que o art. 5º, inciso XIII, da Constituição Federal, dispõe que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.
Considerando o disposto no art. 24, § 1º da Lei nº 12.378/2010, o qual estabelece que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) tem como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da Arquitetura e Urbanismo;

Considerando o disposto nos art. 2º e 3º da Lei nº 12.378/2017, os quais determinam as atividades e atribuições do arquiteto e urbanista, bem como os campos de atuação a que estes se aplicam;
Considerando que está expressamente previsto no art. 3º, parágrafo 5º, da Lei nº 12.378/2010, que, enquanto não for editada uma resolução conjunta, que especifique quais são as áreas privativas ou compartilhadas, deverá ser aplicada a norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuação.
Considerando a Resolução nº 021/2012 do CAU/BR, a qual “dispõe sobre as atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista e dá outras providências” e prevê em seu art. 3º, item 7, as atividades relacionadas à Engenharia de Segurança do Trabalho;
Considerando que a Resolução nº 010/2012 do CAU/BR, que dispõe sobre o exercício profissional, o registro e as atividades do arquiteto e urbanista com especialização em engenharia de segurança do trabalho, estabelece:

“Art. 3º. As atividades dos arquitetos e urbanistas, na especialidade de Engenharia de Segurança do Trabalho, no âmbito das atividades próprias de Arquitetura e Urbanismo, são as seguintes:

I - supervisão, coordenação e orientação técnica dos serviços de Engenharia de Segurança do Trabalho;

II - estudo das condições de segurança dos locais de trabalho e das instalações e equipamentos, com vistas especialmente aos problemas de controle de risco, controle de poluição, higiene do trabalho, ergonomia, proteção contra incêndio e saneamento;

III - planejamento, desenvolvimento e implantação de técnicas relativas a gerenciamento e controle de riscos;

IV - realização de vistorias, avaliações, perícias e arbitramentos, emissão de parecer e laudos técnicos e indicação de medidas de controle sobre grau de exposição a agentes agressivos de riscos físicos, químicos e biológicos, tais como poluentes atmosféricos, ruídos, calor, radiação em geral e pressões anormais, caracterizando as atividades, operações e locais insalubres e perigosos;

V - análise de riscos, acidentes e falhas, investigando causas, propondo medidas preventivas e corretivas e orientando trabalhos estatísticos, inclusive com respeito a custo;

VI - proposição de políticas, programas, normas e regulamentos de segurança do trabalho, zelando pela sua observância;

VII - elaboração de projetos de sistemas de segurança e assessoramento na elaboração de projetos de obras, instalações e equipamentos, opinando do ponto de vista da Engenharia de Segurança do Trabalho;

VIII - estudo das instalações, máquinas e equipamentos, identificando seus pontos de risco e projetando dispositivos de segurança;

IX - projeto de sistemas de proteção contra incêndios, coordenação de atividades de combate a incêndio e de salvamento e elaboração de planos para emergência e catástrofes;

X - inspeção de locais de trabalho no que se relaciona com a segurança do trabalho, delimitando áreas de periculosidade;

XI - especificação, controle e fiscalização de sistemas de proteção coletiva e de equipamentos de segurança, inclusive os de proteção individual e os de proteção contra incêndio, assegurando-se de sua qualidade e eficiência;

XII - opinar e participar da especificação para aquisição de substâncias e equipamentos cuja manipulação, armazenamento, transporte ou funcionamento possam apresentar riscos, acompanhando o controle do recebimento e da expedição;

XIII - elaboração de planos destinados a criar e desenvolver a prevenção de acidentes, promovendo a instalação de comissões e assessorando-lhes o funcionamento;

XIV - orientação para o treinamento específico de segurança do trabalho e assessoramento na elaboração de programas de treinamento geral, no que diz respeito à segurança do trabalho;

XV - acompanhamento da execução de obras e serviços decorrentes da adoção de medidas de segurança, quando a complexidade dos trabalhos a executar assim o exigir;

XVI - colaboração na fixação de requisitos de aptidão para o exercício de funções, apontando os riscos decorrentes desses exercícios;

XVII - proposição de medidas preventivas no campo da segurança do trabalho, em face do conhecimento da natureza e gravidade das lesões provenientes do acidente de trabalho, incluídas as doenças do trabalho;

XVIII - informação aos trabalhadores e à comunidade, diretamente ou por meio de seus representantes, das condições que possam trazer danos a sua integridade e as medidas que eliminem ou atenuem estes riscos e que deverão ser tomadas;

XIX - outras atividades destinadas a prevenir riscos à integridade física e a promover a proteção à saúde do trabalhador no ambiente de trabalho.

(...)”
Considerando a Lei nº 7.410/1985, a qual “Dispõe sobre a Especialização de Engenheiros e Arquitetos em Engenharia de Segurança do Trabalho, a Profissão de Técnico de Segurança do Trabalho, e dá outras Providências” e determina em seu art. 1º que “o exercício da especialização de Engenheiro de Segurança do Trabalho será permitido exclusivamente: ao Engenheiro ou Arquiteto, portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, a ser ministrado no País, em nível de pós-graduação”;
Considerando que o Decreto nº 92.530/1986 estabelece que o exercício da especialização de Engenheiro de Segurança do Trabalho é permitido, entre outros, ao engenheiro ou arquiteto, portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, a ser ministrado no País, em nível de pós-graduação, conforme o disposto no inciso I, de seu artigo 1º.

Considerando a Instrução Normativa INSS/PRES nº 77, de 21 de janeiro de 2015, a qual “Estabelece rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social” e define, em seu art.262, parágrafo único, que “O LTCAT deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho, com o respectivo número da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou por médico do trabalho, indicando os registros profissionais para ambos”;
Considerando a proposta nº 02/2017, aprovada na reunião de 18 de setembro de 2017 da Comissão Temática de Harmonização Interconselhos - CTHI e Comissão Temporária de Harmonização do Exercício Profissional – CTHEP, na qual formalizam a proposta de resolução conjunta que disponha sobre o exercício profissional, o registro e as atividades do arquiteto e urbanista e do engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho;
Considerando o entendimento da CEP-CAU/RS de que não se pode limitar atuação profissional dos arquitetos e urbanistas, com registro no CAU, legalmente habilitados para executar tais atividades; e
Considerando consulta prévia realizada com a assessoria da CEP do CAU/BR, na qual obteve-se a informação de que a Comissão de Exercício Profissional Federal ainda não interveio junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, solicitando a alteração da citada Instrução Normativa.
DELIBEROU, à unanimidade, por:

1. SUGERIR à CEP-CAU/BR que solicite ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a alteração do parágrafo único do art. 262 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 77/2015 para incluir os termos Registro de Responsabilidade Técnica – RRT e Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, o que permitirá a atuação dos profissionais arquitetos e urbanistas, legalmente habilitados para executar tais atividades;
2. SOLICITAR à presidência do CAU/RS que oficie o CAU/BR do inteiro teor desta Deliberação para que adote as providências cabíveis. 
Porto Alegre – RS, 14/12/2017.
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